
81ª REUNIÃO CGCAP 

09/02/2024 I - Indicação de um membro titular e um suplente do CGCAP para compor 
a CPA-Comissão Própria de Avaliação da ACADEBio, II- Ampliação do 
número de vagas com apoio de diárias e passagens para participantes 
selecionados do Programa de Pós-graduação Profissional e 
Biodiversidade em Unidades de Conservação, III -  Análise do processo de 
doutorado do servidor Marcelo Silveira, e IV -  Aprovação do PDP 2024. 

Local: Sala 
Multimídea 

Acabebio e Via 
Teams 

Horário de Início: 9h15min Horário de Término: 12h00 

1 Participantes: 

Paulo Russo Representante deste Comitê Gestor, ACADEBIO e CGGP  

Gustavo Rodrigues  CGFIN 

Renata Gomes  CGTI 

Tatiana Benevides  GABIN 

Igor Soares  CGIMP 

Cecilia Cronenberger  CGPEQ 

Carla Guaitanele  CGEUP 

Eliane Lima  CGTER 

Simone dos Santos  CGPRO 

Lieze Alves  CGOV - PGR 

Caren Dalmolin  CGCON 

Paulo Carneiro  CGPLAN 

Christiana Pastorino  CGSAM 

Fabiana Hessel  Comitê de Geoinformação 

Ana Flavia Zingra  CGPT 

Helena Machado  CGGP 

2 Convidados 

Maressa Girão 

Johan Pereira 

Angela Midori Pacheco 

Kamila Novaes 

Samara Poli 

Paula Andrea Oliveira 

Cristiane Crisp 

3 Pautas: 
Resumo dos Relatos: 
I - Indicação de um membro titular e um suplente do CGCAP para compor a CPA-Comissão 
Própria de Avaliação da ACADEBio,  
II - Ampliação do número de vagas com apoio de diárias e passagens para participantes 
selecionados do Programa de Pós-graduação Profissional e Biodiversidade em Unidades de 
Conservação 
III - Análise do processo número 02070.013702/2003-50 que trata da solicitação de 
afastamento para realização de doutorado do servidor Marcelo Silveira 
 IV - Aprovação do PDP 2024. 

1º Ponto de Pauta:  é a indicação de um membro titular e um suplente do CGCAP para 
compor a CPA/ACADEBio. Paulo Russo contextualiza o processo de credenciamento da 
ACADEBio no Ministério da Educação, a fim de ofertar cursos de pós-graduação lato sensu. 



O cadastro do pedido foi realizado em dezembro de 2023, com previsão de avaliação pelo 
MEC no primeiro semestre de 2024. Ressalta que a CPA da ACADEBio é um pré-requisito do 
processo, e informa que se trata de um órgão de avaliação e controle da qualidade dos 
cursos de pós-graduação da instituição. Trata-se de uma mudança de paradigma, na qual a 
ACADEBio, além da educação corporativa, fornecerá espaço para educação formal, a fim de 
gerar, formalizar e propagar conhecimentos relacionados às expertises ICMBio. Esta 
mudança irá ampliar o diálogo territorial para outras esferas públicas e com a sociedade 
brasileira. O primeiro curso de pós-graduação previsto será em Manejo Integrado do Fogo, 
todavia, outros ciclos formativos já têm conteúdo suficiente para pós-graduação, como o 
PGR, o GSA, as trilhas formativas da proteção ambiental, entre outras. Paulo fala da 
construção documental que foi necessária para o credenciamento e informa a intenção do 
convite ao CGCAP para compor a CPA. Kamila Novais faz uma breve apresentação que 
discorre sobre as atribuições e trabalhos realizados pela CPA da Faculdade ICMBio. A CPA é 
uma exigência do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES, sistema 
que dá as diretrizes para o funcionamento do ensino superior e regula a oferta e a qualidade 
dos cursos. A execução e fiscalização dos cursos é realizada pelo Inep - Instituto Anísio 
Teixeira, que entre suas atribuições, atua na fiscalização dos indicadores de qualidade do 
ensino superior previstos no SINAES. A CPA da ACADEBio deve ser autônoma e atuar na 
construção de ferramentas de avaliação, na condução dos cursos, ensino e extensão da 
instituição, na elaboração de relatórios, na comunicação com a comunidade, e na 
proposição de melhoria do curso de ensino superior. As avaliações são norteadas por 
indicadores em 5 dimensões, que envolvem planejamento do desenvolvimento 
institucional, gestão institucional, Corpo social, desenvolvimento profissional, 
infraestrutura. A CPA se reúne bimestralmente. A portaria ICMBio 2927 de 21 de agosto de 
2023 que instituiu a Política de Governança de Pessoas no ICMBio, criou a nova 
conformação da CPA ACADEBio com as seguintes cadeiras: 1) Coordenador da ACADEBio e 
suplente (Paulo Russo e Maressa Girão), 2) representantes do corpo docente (Bianca 
Tizianel e Mauricio Marcon), 3) Representantes do corpo discente (Rafael Rocha e Cécil 
Brotherhood), 4)representantes do corpo técnico do ICMBio (a serem indicados pelo 
CGCAP), 5) representantes do corpo técnico da ACADEBio (Ana Paula Soares e Kamila 
Novaes),  6) representantes da sociedade civil organizada (Fabiana Prado e Neluce Soares, 
ambas do IPÊ) e 7) representantes da entidade representantes dos servidores da carreira de 
especialista tem meio ambiente (a ser indicado pela ASCEMA Nacional). A secretária 
executiva é conduzida por Angela Midori Pacheco.  
Paulo Russo informa que a ACADEBio busca Parcerias com outras universidades, e esta em 
tratativas com a Escola Latino-Americana de áreas protegidas – ELAP. A proposta é lançar o 
edital do primeiro curso de pós-graduação em agosto de 2024, coincidindo com o 
aniversário de seus 15 anos de criação da ACADEBio.    
Após manifestações de júbilo sobre o crescimento da ACADEBio e a iniciativa do curso de 
pós-graduação, de dúvidas sobre o impacto da criação do curso sobre o funcionamento do 
ICMBio e da ACADEBio, e questionamentos sobre as atribuições dos membros da CPA, foi 
percebida a necessidade de ampliar a divulgação do processo que vem sendo conduzido 
para o credenciamento da ACADEBio no MEC. Além disso, percebe-se que para a escolha de 
um conselheiro atuante será necessária uma consulta às coordenações, o que impede a 
indicação imediata. Kamila esclarece que o trabalho atual da CPA será essencialmente 
acompanhar a implementação do curso de pós-graduação e avaliar esta execução. Foi 
discutida a representação da CGCAP como colegiado, sugerindo que sejam um 
representante titular e suplente deste colegiado.  
Como encaminhamento: a ACADEBio fará a correção do texto da portaria, ressaltando quem 
indica a representação de cada membro. A ACADEBio vai conduzir também uma consulta 
remota para a CGCAP para a indicação dos representantes do corpo técnico do ICMBio.   



2º ponto de pauta: é a ampliação de vagas com apoio de diárias para selecionados do 
Programa de Pós-graduação Profissional e Biodiversidade em Unidades de Conservação, em 
parceria com o Jardim Botânico. Na 80ª Reunião Ordinária do CGCAP foi informada a 
possibilidade de ofertar 2 apoios para os selecionados do mestrado e 2 para doutorado. Foi 
proposta a ampliação para 4 apoios para o mestrado e 3 para doutorado. Com relação aos 
critérios de apoio, temos que os servidores selecionados serão prestados na ordem de 
classificação, com apoio até 4 disciplinas ao ano, sendo uma disciplina por vez, limitado ao 
tempo de duração da disciplina pleiteada. Os demais educandos que não tiverem o apoio 
financeiro, ainda assim terão a possibilidade de cursar com ônus limitado, ou seja, com a 
manutenção dos vencimentos, mas sem a necessidade de reposição de horas, desde que no 
limite das 4 disciplinas/ano.  
O pleito foi aprovado por unanimidade.   
3º ponto de pauta diz respeito ao processo 02070.013702/2003-50 é sobre o pedido de 
afastamento para capacitação do servidor Marcelo Silveira.  
Afastamentos para Doutorado:   
Nº de servidores atualmente afastados para doutorado: 17 

Nº de vagas disponíveis: 1 

vagas Nº total de vagas: 18 

 

Processo  Nome  Afastamento Projeto de Pesquisa Deliberação 

02070.013702/2003-50 Marcelo 
Silveira 

04/03/2024 
A 03/03/2028 

Institucionalização 

da paz: bases 

conceituais e 

práticas de um 

núcleo de 

mediação de 

conflitos 

interpessoais em 

uma instituição do 

poder público 

Aprovado 
sem 
ressalvas 

 
O servidor foi aprovado para cursar doutorado em Ciências Humanas em Santa Catarina e 
pleiteia o período de 4/03/2024 a 03/03/2028 (quatro anos), para cursar o doutorado. Na 
80ª Reunião havia sido decidido que o caso do Marcelo, que na ocasião pleiteava 
afastamento para mestrado no exterior, seria avaliado posteriormente pois ainda não 
estava definida qual seria a universidade. Sendo mestre, surgiu a possibilidade de cursar o 
doutorado no Brasil, em Santa Catarina. Marcelo foi aprovado e o curso inicia em março de 
2024. Atualmente existe a possibilidade de 18 vagas para afastamento para doutorado, 
sendo que 17 estão ocupadas. Ele tem a aprovação da CGP, o objeto de estudo do 
doutorado tem relação com o seu tema de trabalho atual e não há problemas processuais. 
Havendo uma vaga disponível, submetemos o pedido de afastamento do servidor Marcelo 
Silveira à CGCAP, que aprovou por unanimidade.   
4º ponto de pauta: PDP ICMBio 2024. Johan fala do surgimento do PDP como uma evolução 
do antigo PAC (Plano Anual de Capacitação). O processo de construção do PDP 2024 
envolveu o cadastro das necessidades de desenvolvimento no SIPEC em setembro de 2023, 
e apresentação do conjunto de atividades previstas para complementação, confirmação ou 
exclusão pelas áreas técnicas em dezembro do mesmo ano. As áreas técnicas retornaram as 
planilhas em janeiro de 2024, já indicando suas prioridades. Após análise, foi construída a 
proposta de PDP já com as previsões de custos das ações, e foi feita uma seleção das ações 
prioritárias a fim de aproximar o conjunto de ações ao teto orçamentário de 5 milhões de 
reais sugerido pela CGGP.  



Foram retiradas da proposta do PDP ações que se enquadraram como demanda espontânea 
(por já haver recurso e mecanismo para atendimento a estas demandas), os cursos que tem 
grande proporção de não-servidores e voltados para servidores de outras esferas da gestão 
pública, e ações que não foram indicadas como prioritárias pelas áreas técnicas.   
Foram mantidas na proposta do PDP todas as ações de cursos da EVG sem custo, os cursos 
EaD já construídos pela ACADEBio no AVA que estão prontos ou em construção, mas e que 
envolvem baixo custo, respeitando o investimento já empregado nesta construção, e 
mantidos os cursos que atendem necessidades transversais do ICMBio, incluindo a 
capacitação de novos servidores, Geoprocessamento, facilitação e moderação de reuniões, 
planilhas, formação de instrutores e outros prioritários. Foram mantidos também ações que 
visam atender as necessidades de desenvolvimento gerenciais solicitadas pelas áreas 
técnicas tais como liderança, gestão de processos, entre outras. Foram consideradas 
especialmente as ações indicadas como prioridade pelas áreas técnicas, ou que atendem 
necessidades geradas pelas maiores lacunas de competência do ICMBio, além de ações que 
tem indicação de baixo custo para o PDP por terem apoio de recurso externos de outros 
projetos.   
Para a demanda espontânea e para o convênio Jardim Botânico foram previstos quinhentos 
mil reais (R$ 250.000,00 para cada ação ).  
Mesmo com a exclusão ponderada das ações, chegamos a um valor de R$ 13.153.623,87, 
que totalizam 127 ações para capacitar 10.355 educandos, sendo que o montante de R$ 
3.947.443,86 poderá ser suprido por financiamentos externos, mas que, todavia, ainda 
representam R$ 9.206.180,01 para financiamento via recursos PDP, o que ainda está acima 
do teto de orçamento proposto.   
Do total das ações proposta, o maior valor corresponde as ações da DIMAN (44%, com 37 
ações previstas), principalmente devido às capacitações de Brigadistas, formação de 
instrutores e também pelas capacitações de formação de fiscais e porte de armas. O 
segundo maior valor é a soma das ações da DISAT (27%, com 08 ações previstas), sendo em 
grande parte devido ao ciclo do GSA. O terceiro maior valor corresponde a soma das ações 
da DIPLAN (13% com 38 ações previstas), que inclui a capacitação dos novos servidores. 
Finalmente, o GABIN (8% com 10 ações), que inclui o ciclo de PGR, e a DIBIO (8 % com 37 
ações) empataram em quarto lugar. O maior custo de capacitação por servidor é da DISAT, 
que representaria R$ 3.142,70 /servidor, seguido pelo GABIN com R$ 1.848,12/servidor, 
depois pela DIPLAN com R$ 1.736,76 /servidor, DIBIO com R$ 704,41/ servidor e finalmente 
pela DIMAN com R$ 589,93/servidor.   
Johan diz que será necessário conversar com representantes das áreas técnicas para reduzir 
o custo de algumas ações, visando otimizar o uso do recurso público. Ainda que haja 
redução de custo, é inevitável que algumas atividades tenham que ser postergadas para 
2025, ou ser incluída posteriormente na avaliação de meio termo, em julho. Outro fator 
importante é a ponderação da capacidade técnica e a capacidade de suporte da ACADEBio. 
Salienta a necessidade de uma previsão realista para uma boa execução inclusive para o 
bom desempenho da ACADEBio.   
Paulo Russo informa que a soma de todas as ações sugeridas inicialmente chegaria a R$ 
17.000.000,00 em ações. Solicita para a CGCAP que, além do exercício de cortar ações, faça 
um esforço de buscar novas fontes de recurso, incluindo a 214p, GEF Mar, ARPA USAID 
entre outras fontes. Para o curso de formação dos novos servidores não temos 
financiamento oriundo do licenciamento devido ao tempo necessário para renovação do 
contrato com a caixa econômica, e ainda não sabemos quando vai estar disponível, mas 
acredita que em agosto teremos esta fonte de apoio.   
Johan esclarece que no caso da ação ser executada em outros espaços, como em parceria 
com centro e Unidades de Conservação que conseguem executar localmente, a ACADEBio 
tem capacidade para dar suporte pedagógico e apoio logístico desde que a parceria seja 



coordenada previamente em cronograma, para não sobrepor com períodos com agenda 
sobrecarregada.  
Helena (CGGP) fala que ainda que as áreas técnicas indiquem as ações necessárias, existem 
dificuldades para execução inclusive de mobilizar equipe suficiente para execução. A baixa 
execução do PDP acaba por prejudicar a ACADEBio, de modo que é muito importante que as 
áreas técnicas proponham um planejamento realista. O orçamento anual executado da 
ACADEBio gira entre dois milhões e meio e três milhões de reais, de modo que aconselha 
fortemente que o teto do planejamento para 2024 seja R$ 5 milhões. O orçamento do 
ICMBio ainda não é conhecido, mas já algo em torno de três milhões do orçamento da 
capacitação já está comprometida, devido às ações já priorizadas e em andamento para 
realização. A complementação do orçamento pode ampliar o número de ações, lembrando 
que a GECC é um custo inerente ao ICMBio e representa parte significativa do PDP.   
A ACADEBio sugere que seja realizada uma avaliação criteriosa pelo CGCAP com acesso a 
lista de ações previstas, seus custos e uma visão do todo. Propõe a recondução da proposta 
do PDP 2024 os representantes da a CGCAP, com um prazo para análise, eventual redução 
de ações, e busca de fontes de financiamentos externos para viabilizar ações. Foi informado 
que algumas ações, por serem prioritárias e terem prazo para iniciar, foram pré-aprovadas 
pela DIPLAN e estão em início de execução. Trata-se da capacitação presencial dos novos 
servidores, o CFI de abordagem, IMPO, armamento e tiro, o CFI Básico, os ciclos de PGR e de 
GSA, entre outros. Fica como encaminhamento o compartilhamento da planilha de 
proposta de PDP 2024 detalhada, no dia 15 de fevereiro de 2024, para devolução pelos 
membros da CGCAP até segunda-feira dia 20 de fevereiro de 2024. A aprovação deve ser 
virtual no dia 23 de fevereiro de 2024.  
Johan informa após a aprovação do PDP 2024, já será iniciada a elaboração do PDP 2025, 
com a inclusão das ações que não foram contempladas em 2024.   
Paulo Russo acrescenta que em junho de 2024 a ACADEBio irá realizar um teste de conceito 
da pós-graduação com a disciplina coordenada pelo servidor Christian Berlinck em Manejo 
Integrado do Fogo da pós-graduação do convenio com o Jardim Botânico. Acrescenta que o 
CGCAP, neste novo contexto do ensino superior, deve se transformar em um novo local para 
pensar a educação corporativa e assumir um outro protagonismo.  
Cecilia (DIBIO) informa que foi contatada na qualidade de coordenadora de pesquisa e 
monitoramento por uma rede de pós-graduação em doutorado, convenio entre o MCTI e 
fundações de amparo a pesquisa dos nove estados da Amazônia legal, a rede Bionorte, para 
participar e compor esta rede. Julgando ser mais adequado a aproximação da ACADEBio 
neste contexto, declara que vai encaminhar a mensagem recebida via processo para o 
coordenador da ACADEBio.    
Sem mais assuntos a tratar, eu, Angela Midori Furuya Pacheco, analista ambiental do 
ICMBio lotada na ACADEBio declaro encerrada esta ata.   

 

 


